
 
 

 

RCD no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.802 - RN 
(2014/0339287-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

RN004741 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA RECEBIDO COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME 
JURÍDICO ESTATUTÁRIO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO COMUM DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   A pretensão veiculada no presente pedido de 
reconsideração é típica de Embargos Declaratórios, com pedido de efeitos 
infringentes, devendo, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 
processual, serem recebidos como tal. 

2.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

3.   Não obstante pacífica a orientação acerca da natureza 
recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da 
lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum em casos nos quais eivado de obscuridade, 
contradição ou omissão, o que não se verifica no presente caso.

4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração 
no Agravo Regimental no conflito de competência como Embargos de Declaração, 
mas os rejeitar, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques. 

 
Brasília/DF, 28 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RCD no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.802 - RN 
(2014/0339287-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

RN004741 

RELATÓRIO 

1.   LUZIA SEVERINA DE LIMA peticiona às fls. 283/285, 

pleiteando a reconsideração do acórdão de fls. 274/278, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO. CONFLITO CONHECIDO PARA 

DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO COMUM DE DIREITO. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.    É da competência da  Justiça Estadual decidir sobre 

a validade da norma local que cria ou modifica regime jurídico de 

natureza estatutária para os Servidores Públicos Municipais, como 

ocorre in casu, em que a interessada sustenta a nulidade da lei 

municipal que instituiu o RJU no Município e a consequente sujeição 

do vínculo estabelecido com o ente municipal à CLT. Precentes: AgRg 

no CC 134.906/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

4.8.2015 e AgRg no CC 134.906/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 4.8.2015.

2.   Agravo Interno do Particular desprovido.

2.   Em suas razões, a parte requerente alega que o STF julgou 

o tema 853, em sede de repercussão geral, fixando o entendimento de que 

compete Justiça do Trabalho processar e julgar as demandas ajuizadas por 

servidores que ingressaram nos quadros da Administração Pública antes da 

CF/1988.
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3.   É o relatório.
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RCD no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.802 - RN 
(2014/0339287-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

RN004741 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA RECEBIDO COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME 
JURÍDICO ESTATUTÁRIO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO COMUM DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   A pretensão veiculada no presente pedido de 
reconsideração é típica de Embargos Declaratórios, com pedido de efeitos 
infringentes, devendo, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 
processual, serem recebidos como tal. 

2.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

3.   Não obstante pacífica a orientação acerca da natureza 
recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da 
lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum em casos nos quais eivado de obscuridade, 
contradição ou omissão, o que não se verifica no presente caso.

4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados.
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RCD no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.802 - RN 
(2014/0339287-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

RN004741 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

RECEBIDO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA DO 

TRABALHO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME JURÍDICO 

ESTATUTÁRIO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 

COMPETENTE O JUÍZO COMUM DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

DO PARTICULAR REJEITADOS.

1.   A pretensão veiculada no presente pedido de 

reconsideração é típica de Embargos Declaratórios, com pedido de 

efeitos infringentes, devendo, diante dos princípios da fungibilidade e 

da economia processual, serem recebidos como tal. 

2.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. 

3.   Não obstante pacífica a orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam 

ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, 

mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em 

casos nos quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão, o 

que não se verifica no presente caso.

4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados.

1.   Registre-se, de início, que a pretensão veiculada no 
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presente pedido de reconsideração é típica de Embargos Declaratórios, com 

pedido de efeitos infringentes, devendo, diante dos princípios da fungibilidade e da 

economia processual, serem recebidos como tal. 

2.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.

3.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos nos quais eivado de 

obscuridade, contradição ou omissão.

4.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

5.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 
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embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

consequência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

6.   Com efeito, na hipótese dos autos não se constata a 

presença de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e 

expressa, solucionou a lide.

7.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os presentes 

Embargos de Declaração do Particular.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
RCD no AgRg no

Número Registro: 2014/0339287-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC 137.802 / RN

Números Origem:  00005085520128200110  20140065339  33004220105210023  5085520128200110

PAUTA: 28/08/2019 JULGADO: 28/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21A REGIÃO 
INTERES.  : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - RN004741 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : LUZIA SEVERINA DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - RN004741 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração no agravo regimental no 
conflito de competência como embargos de declaração, mas os rejeitou, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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